
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.043 - RN (2016/0150657-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MILTON GOMES DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : AUGUSTO CEZAR DOS SANTOS 
RECORRENTE : JOSÉ MOREIRA DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : RONALD CASTRO DE ANDRADE  - RN005978 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Milton Gomes de Oliveira e 

outros, com amparo nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte assim ementado 
(e-STJ, fl. 146):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PLEITO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NO ARTIGO 20 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. REQUERIMENTO DE CONDENAÇÃO DO ESTADO 
AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO FRMP. ISENÇÕES 
LEGALMENTE PREVISTAS. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Alegam os recorrentes violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, sob o 
argumento de que o valor fixado em R$ 300,00 (trezentos reais) a título de 
honorários de sucumbência seria irrisório.

Argumentam que a execução tem como objeto a quantia de R$ 110.799,64, 
de modo que os honorários foram arbitrados em valor correspondente ao 
percentual de 0,2% do montante executado.

Suscita dissídio jurisprudencial e utiliza como paradigma acórdão proferido 
no Recurso Especial n. 1.380.608/SP.

Sem contrarrazões, conforme certidão à e-STJ, fl. 179.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 180-181), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, para o arbitramento da referida verba, o julgador, na apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, 
ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º 
do art. 20 do CPC/1973. 

Confira-se o precedente: 

Documento: 103826025 Página  1 de 5

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 9BD88AE1-296C-425D-AA4C-19E6A5C3D5E7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PAGAMENTOS 
EFETUADOS EM ATRASO PELA MUNICIPALIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCLUSÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. TEMPO DE DURAÇÃO DO PROCESSO. 
22 ANOS. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO MAGISTRADO. ART. 20, § 
4º, DO CPC. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Hipótese na qual se discute a cobrança relativa a obras e serviços contratados 
pela municipalidade. 
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, analisando o 
ocorrido nos autos, concluiu que "o percentual de 10% sobre o valor da 
condenação atenta aos critérios estabelecidos pelo artigo 20, parágrafo 3º, do 
CPC e à equidade". 
3. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os pontos da lide relativos aos 
arts. 20, 459 e 460 do CPC, a saber, razoabilidade da fixação dos honorários e 
prescindibilidade de pedido de correção monetária e inclusão de expurgos 
inflacionários, não sendo obrigado, por outro lado, a enfrentar meros aspectos 
ou questões da lide, os quais ficam, implicitamente rejeitados. 
4. O entendimento desta Corte é no sentido de que a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, conforme o grau de zelo profissional, o 
lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e, no caso dos autos, além daqueles, o valor total devido e tempo 
exigido para o seu serviço, 22 anos, tudo conforme o critério de equidade. 
5. Não se caracterizando exorbitância dentre das peculiaridades do caso dos 
autos, a revisão da verba honorária fixada implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.408.072/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26/8/2011)

Além disso, em regra, o arbitramento da verba honorária pelo critério da 
equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame 
na via especial nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NATUREZA E IMPORTÂNCIA DA 
CAUSA. QUALIDADE DO TRABALHO E TEMPO EXIGIDO. 
QUESTÕES DEPENDENTES DO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
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LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Conforme posicionamento consagrado na jurisprudência do STJ, nas causas 
em que não houver condenação, os honorários advocatícios devem ser fixados 
de forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 20, CPC, considerando, 
como no caso dos autos, "a natureza e importância da causa" e "a qualidade do 
trabalho profissional desenvolvido e o tempo exigido", não estando o magistrado 
restrito aos limites percentuais estabelecidos no § 3º do referido artigo. 
Precedentes. 
2. Inviável a análise de questão relativa a matéria dependente do reexame do 
conteúdo fático da lide, vedado nos termos da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 700.946/MS, Rel. Min. ISABEL GALLOTTI, DJe 4/5/2012)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO. TORTURA E MORTE DE MENOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS E MATERIAIS 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
HONORÁRIOS. CRITÉRIO DA EQUIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado no 
acórdão embargado, o qual encontra-se suficientemente fundamentado e em 
consonância com a jurisprudência desta Corte. 
2. A fixação da verba honorária, pelo critério da equidade, envolve 
circunstâncias de natureza fática insuscetíveis, portanto, de reexame na via do 
recurso especial, por força do entendimento consolidado na Súmula 7/STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de se analisar pretensão referente a danos morais com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo os acórdãos serão 
sempre distintos. 
4. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência 
da Súmula 211/STJ. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 132.628/PA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
2/5/2012)

Entretanto, nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível mitigar o 
rigor da Súmula 7/STJ para a readequação dos honorários atribuídos na origem se o 
valor fixado for claramente irrisório ou exorbitante, fugindo dos critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

A propósito:
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PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO.
No âmbito do recurso especial o valor arbitrado a título de honorários de 
advogado só pode ser revisado se for excessivo ou irrisório; espécie em que 
verba honorária foi fixada em quantia exorbitante.
Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp 1.318.867/BA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, DJe 19/12/2013)

No caso, entendo que são irrisórios os honorários fixados em R$ 300,00 
(trezentos reais) em execução de mais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), 
pelo que majoro o valor para 2% (dois por cento) do valor atualizado da execução, 
levando em conta, inclusive, não ter havido resistência por parte da Fazenda 
Pública.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS DE R$ 2.000,00 PARA 
1% SOBRE O VALOR DA CAUSA (R$ 1.940.630,38) PELA DECISÃO 
AGRAVADA. VALOR CONSIDERADO RAZOÁVEL DIANTE DAS 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO PARA ELEVAR OS 
HONORÁRIOS PARA 2% SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
1. Segundo entendimento deste Tribunal Superior, é possível a revisão da verba 
honorária arbitrada pelas instâncias ordinárias quando evidenciado nos autos que 
esta foi estimada em valores manifestamente excessivos ou irrisórios, sem que 
para isso se faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto 
ao mérito da causa.
2. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, 
a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e 
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios; o fato da demanda versar 
sobre tema conhecido ou aparentemente simples não deve servir de motivo para 
o aviltramento da verba honorária. Sobre a questão, os seguintes precedentes 
desta Corte: REsp. 1.071.436/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
8.4.2014; AgRg no REsp. 1.538.663/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 25.8.2015.
3. No caso concreto, em observância aos critérios legais para o arbitramento do 
valor justo, houve majoração pela decisão agravada dos honorários fixados pelo 
Tribunal de origem de R$ 2.000,00 para 1% sobre o valor da causa, por ser 
mais apropriado à espécie, considerando o valor da causa (R$ 1.940.630,38), o 
tempo de duração do processo (aproximadamente 13 anos) e a espécie jurídica 
debatida (Execução Fiscal na qual se cancelou administrativamente o débito 
exequendo).
4. Agravo Interno da empresa a que se dá parcial provimento para elevar para 
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2% a verba honorária, conforme deliberação da maioria da Turma.
(AgInt no REsp 1.513.065/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 5/3/2018)

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRA 
FAZENDA  PÚBLICA. FIXAÇÃO EM MONTANTE IRRISÓRIO. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA  7/STJ. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO.  CABIMENTO. 
1. Ainda que os honorários contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, possam ser fixados em percentual inferior a 10% sobre o valor da 
condenação, devem observar os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, de modo a remunerar condignamente o trabalho do 
causídico.
2. No caso, a verba honorária foi estipulada em montante irrisório, 
considerando-se a expressão econômica da demanda (R$ 1.378.515,16) e o 
labor desenvolvido pelo patrono do executado para o reconhecimento da 
prescrição intercorrente, devendo ser majorada a condenação para 1% sobre o 
valor atribuído à causa. Precedentes.
3. Recurso especial a que se dá provimento em parte.
(REsp 1.446.719/PR, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/9/2014, DJe 15/9/2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial a fim de majorar a condenação 
dos honorários advocatícios, os quais fixo em 2% (dois por cento) do valor 
atualizado da execução.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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